
EMENDA Nº  4, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 4, DE 2011
SL Nº 18 DE 2011
Proceda-se às seguintes alterações ao Projeto de Lei Complementar nº 4, de 2011:

I - Dê-se ao artigo 13 a seguinte redação:

“ Artigo 13 – O Conselho de Desenvolvimento convocará, ordinariamente, a cada 6 (seis) meses, audiências públicas para expor suas deliberações referentes aos estudos e planos em desenvolvimentos pelas câmaras temáticas, como também prestará contas junto ao Conselho da Aglomeração Urbana da Região de São José dos Campos sobre a utilização dos recursos do Fundo de Desenvolvimento previsto nesta Lei Complementar.”

II -  Acrescente-se os seguintes artigos, renumerando-se os subseqüentes:

“Artigo 14 - Fica criado o Fundo de Desenvolvimento da Aglomeração Urbana da Região de São José dos Campos, vinculado à autarquia prevista no Art. 18 desta lei complementar, com a finalidade de dar suporte financeiro ao planejamento integrado e às ações conjuntas dele decorrentes, no que se refere às funções públicas de interesse comum entre o Estado e os municípios integrantes da Aglomeração.

§ 1º - A aplicação dos recursos do Fundo de Desenvolvimento será supervisionada por um Conselho Fiscal, composto por seis membros, sendo quatro do Conselho do Desenvolvimento da Aglomeração Urbana da Região de São José dos Campos e dois diretores da autarquia prevista no Art. 18 desta lei complementar.

§ 2º - O Fundo de Desenvolvimento será administrado, no aspecto financeiro, por instituição oficial do Estado.

Artigo 15 - A área de aplicação dos recursos do Fundo de Desenvolvimento da Aglomeração Urbana da Região de São José dos Campos abrangerá os municípios que a compõem.

Artigo 16 – São objetivos do Fundo de Desenvolvimento da Aglomeração Urbana da Região de São José dos Campos:

I - financiar e investir em programas e projetos de interesse da Aglomeração Urbana;

II – contribuir com recursos técnicos e financeiros para a:

a) melhoria dos serviços públicos municipais;

b) melhoria da qualidade de vida e para o desenvolvimento socioeconômico da região;

c) redução das desigualdades sociais da região.

Artigo 17 - Constituirão recursos do Fundo de Desenvolvimento da Aglomeração Urbana da Região de São José dos Campos:

I - recursos do Estado de São Paulo e dos municípios integrantes da Aglomeração a ele destinado por disposição legal;

II - transferências da União, destinadas à execução de planos e programas de interesse comum entre a região metropolitana e a União;

III - operações de crédito, nacionais ou internacionais, e recursos provenientes de:

a) ajuda  ou cooperação internacional;

b) acordos intergovernamentais.

IV – retorno das operações de créditos contratadas com órgãos ou entidades da administração direta e indireta, do Estado e dos municípios e concessionárias de serviços públicos;

V – produto de operações de crédito e rendas provenientes da aplicação de seus recursos;

VI – resultado da aplicação de multas cobradas de infratores cuja competência tenha sido delegada ou transferida para alçada do Conselho de Desenvolvimento da Aglomeração Urbana da Região de São José dos Campos;

VII – recursos decorrentes do rateio de custos referentes a obras de interesse comum;

VIII - doações de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas nacionais, estrangeiras, multinacionais e outros recursos eventuais.

Parágrafo único - O Fundo de Desenvolvimento da Aglomeração Urbana da Região de São José dos Campos integrará o orçamento anual do Estado de São Paulo.

Artigo 18 - Fica o Poder Executivo autorizado a criar a Agência da Aglomeração Urbana da Região de São José dos Campos, autarquia estadual com personalidade jurídica de direito público, com autonomia administrativa e financeira, com a finalidade de integrar a organização, o planejamento e a execução das diretrizes emanadas do Conselho Desenvolvimento da Aglomeração Urbana da Região de São José dos Campos.

Artigo 19 - A Agência da Aglomeração Urbana da Região de São José dos Campos terá sede e foro em São José dos Campos e obedecerá aos princípios constantes dos Artigos 37 e 38 da Constituição da República Federativa do Brasil.

Artigo 20 - Compete à Agência prevista nesta Lei Complementar exercer as seguintes atribuições:

I - as previstas nos itens 1 a 4 do § 1º Art. 17 da Lei Complementar nº 760, de 1º de agosto de 1994;

II - reunir, consolidar e manter atualizadas as informações estatísticas ou de qualquer natureza, necessárias para o planejamento metropolitano, especialmente as de relevante  interesse público e as de natureza:

a) ambiental;

b) cultural;

c) demográfica;

d) econômica e financeira;

e) físico territorial;

f) segurança pública;

g) social;

h) urbanística.

 III – promover anualmente a sua ampla divulgação.

Parágrafo único - As informações previstas no inciso II deste artigo serão amplamente divulgadas a cada ano.

Artigo 21 - A Agência da Aglomeração Urbana da Região de São José dos Campos adotará como princípio a manutenção de estruturas técnicas administrativas de dimensões adequadas, dando prioridade à execução descentralizada de obras e serviços, que serão atribuídos a órgão ou entidades públicas ou privadas, nos termos da legislação em vigor.

Artigo 22 - A Agência da Aglomeração Urbana da Região de São José dos Campos sujeitar-se-á às normas de controle externo previstas na Constituição do Estado de São Paulo e na legislação complementar.

Artigo 23 - A Agência da Aglomeração Urbana da Região de São José dos Campos terá, em sua estrutura administrativa básica, uma Diretoria Executiva, integrada por um Diretor Executivo e dois Diretores Adjuntos, nos termos do Artigo 19 da Lei Complementar nº 760, de 1º de agosto de 1.994, aos quais serão atribuídas as funções técnicas e administrativas.

Artigo 24 - As despesas decorrentes da execução desta lei complementar serão suportadas elas dotações orçamentárias próprias.

Artigo 25 - Fica revogado o Art. 6º da Lei Complementar nº 760, de 1º de agosto de 1994.”

..............................................................

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa aperfeiçoar o texto do PLC nº 4/2011, de autoria do Deputado Hélio Nishimoto, a fim de acrescentar ao texto original a criação do Fundo de Desenvolvimento da Aglomeração Urbana de São José dos Campos e da Agência respectiva.

Um novo modelo de organização regional para os municípios do Vale do Paraíba, como a criação da Região Metropolitana, vem sendo discutida na região desde 2001, quando foi por mim apresentado o primeiro PLC na Assembléia Legislativa. Na ocasião, houve encontros na cidade de Jacareí, com apoio da CIESP, Câmara Municipal de São José dos Campos, na UNITAU, em Taubaté, e com o envolvimento de diversas entidades e prefeituras favoráveis à questão.

O Governo do Estado, à época (2002), manifestou disposição para debater a questão. Foram realizados, inclusive, encontros para tratar do assunto com o Sr. Secretário de Planejamento à época Dr. Jacques Marcovitch e, anteriormente, com seu antecessor, Dr. André Franco Montoro. 

Em 2007 o assunto voltou à pauta quando os deputados integrantes da Frente Parlamentar de Apoio aos Municípios do Vale do Paraíba, Mantiqueira e Litoral Norte, decidiram reapresentar o Projeto de Lei Complementar de criação da Região Metropolitana do Vale do Paraíba, Litoral Norte e Serra da Mantiqueira, o qual vem tramitando na Casa sob o nº 64/2007. Os PLCs 12/2001 e 16/2003 de minha autoria, com o mesmo teor, foram arquivados porque a Secretaria Estadual de Economia e Planejamento não instruiu o projeto com parecer técnico, contrariando o artigo 6º da Lei Complementar nº  760/94. 

Embora o Senhor Governador, quando em campanha na região, tenha afirmado em entrevista ao Jornal o Vale, publicada na edição de 27 de junho de 2010, que defende o aglomerado urbano “porque abrangeria todas as cidades” e que iria implementar “o que interessa que é o “Conselho de Desenvolvimento Regional, o Fundo de Investimentos e a Agência de Desenvolvimento””, independentemente do tipo de organização que vier a ser adotada – Região Metropolitana ou Aglomeração Urbana, até a presente data não apresentou uma proposta efetiva sobre o assunto.

Sala das Sessões, em 24/2 2011
a) Carlinhos Almeida


